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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 598/2024

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção aos Animais 
Regina Marcantonio, com sede no Município de Rancho Alegre.

 

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção aos Animais Regina Marcantonio, 
com sede no Município de Rancho Alegre.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 08 de outubro de 2024.

 

 

Cobra Repórter

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A Associação de Proteção aos Animais Regina Marcantonio (APARM), com sede no Município de Rancho 
Alegre, localizada na Rua Rio Grande do Norte, s/n, Centro, CEP 86.290-000, inscrita no CNPJ nº 39.919.263/0001-34, 
é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em 25 de agosto de 2020. A entidade obteve personalidade jurídica 
a partir de seu registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Uraí, Paraná, sob o nº 
0002612, Livro A-039, em conformidade com o Código Civil Brasileiro, que estabelece em seu inciso I, artigo 44, o 
reconhecimento das associações como pessoas jurídicas de direito privado.
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Desde sua criação, a APARM tem desempenhado papel fundamental na proteção e cuidado de animais, 
especialmente aqueles em situação de rua.

A associação cumpre uma função socioambiental essencial, alinhando-se às diretrizes constitucionais 
previstas no artigo 225 da Constituição Federal, que assegura a todos o direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. Este dever inclui, conforme os princípios da Declaração Universal dos Direitos dos Animais de 1978, a 
proteção contra maus-tratos e o abandono de animais.

A missão da APARM é a promoção do bem-estar animal, com atuação em áreas como a educação, 
conscientização, resgate, tratamento e prevenção de doenças que afetam tanto os animais quanto os humanos. A 
associação desenvolve projetos de caráter profilático, científico e cultural, além de ações educativas que reforçam 
valores como ética, cidadania e respeito aos direitos humanos, contribuindo para a formação de uma sociedade mais 
justa e democrática.

A educação ambiental e a proteção dos direitos dos animais constituem eixos centrais nas atividades da 
APARM, com a promoção de campanhas educativas voltadas à conscientização sobre os cuidados com os animais e o 
cumprimento das leis de proteção animal, como a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e o Decreto nº 
6.514, de 22 de julho de 2008, que regulamenta a responsabilização administrativa por infrações ambientais, entre as 
quais os maus-tratos a animais. A associação também trabalha com o controle populacional de animais por meio de 
métodos contraceptivos, respeitando as diretrizes éticas e de bem-estar animal recomendadas pela Organização 
Mundial da Saúde Animal (OIE).

Além disso, a entidade presta assistência médico-veterinária a animais em situação de rua, bem como dos 
pertencentes à população em situação de vulnerabilidade social, promovendo cuidados que vão desde o tratamento 
até o abrigo de animais abandonados e maltratados, em conformidade com os princípios da medicina veterinária 
preventiva. A criação e manutenção de abrigos, assim como o estímulo ao respeito e ao amor pelos animais, são 
ações que impactam diretamente na redução dos índices de abandono e maus-tratos, conforme preconizado pela Lei 
Federal nº 13.426, de 30 de março de 2017, que estabelece a política de controle da natalidade de cães e gatos, por 
exemplo.

A colaboração com o Poder Público é outro aspecto importante do trabalho da APARM, atuando em sinergia 
com a Administração Pública Municipal e Estadual na execução de políticas de proteção animal e preservação 
ambiental, colaborando para o cumprimento dos deveres do Estado previstos na Lei. Ao mesmo tempo, valoriza 
parcerias com organizações da sociedade civil e demais instituições, buscando fortalecer redes de apoio e ampliar o 
alcance de suas ações.
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Dada a relevância do trabalho desempenhado pela APARM, acreditamos ser plenamente justificável a 
concessão do Título de Utilidade Pública Estadual, visto a sua ampla contribuição na promoção da saúde pública, do 
bem-estar animal e da educação ambiental, em conformidade com as políticas estaduais de proteção aos direitos dos 
animais e à preservação do meio ambiente, cumprindo as finalidades dispostas no inciso III, do art. 1º da Lei Estadual 
nº 17.826, de 16 de dezembro de 2013.

Neste sentido, conclamamos aos nobres parlamentares que apoiem a presente proposta, uma vez que se 
trata de matéria de elevado mérito, reconhecendo a importância desta associação e seu impacto positivo na sociedade 
paranaense.

 

FACEBOOK. Perfil: @aparmrancho. Disponível em: <https://www.facebook.com/aparmrancho/>. Acesso em 8 de outubro de 2024.

 
 

 

 

DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 598 e o 

código CRC 1C7B2D8A4C0E8BE
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 
2ª Sessão Legislativa - 20ª Legislatura 

 
GABINETE PARLAMENTAR DO DEPUTADO COBRA REPÓRTER  

 
DECLARAÇÃO 

 

Para atender ao requisito do art. 2º, da  Lei Estadual 

nº 17.826, de 16 de dezembro de 2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e da 

relevância dos serviços prestados pela Associação de Proteção aos Animais Regina 

Marcantonio, localizada no endereço Rua Rio Grande do Norte, s/n, Centro, CEP 86.290-000, 

sem fins lucrativos, com sede no Município de Rancho Alegre, Estado do Paraná, devidamente 

inscrita no CNPJ nº 39.919.263/0001-34, a qual solicita a declaração de utilidade pública 

estadual. 

 

Curitiba/PR, 8 de outubro de 2024. 

 

COBRA REPÓRTER 

DEPUTADO ESTADUAL 

 

 



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO AOS ANIMAIS REGINA MARCANTONIO
CNPJ: 39.919.263/0001-34 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:19:29 do dia 08/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/04/2025.
Código de controle da certidão: 82F1.B75D.7975.94F9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





























































































































































 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
39.919.263/0001-34
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/08/2020

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE PROTECAO AOS ANIMAIS REGINA MARCANTONIO

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R RUA RIO GRANDE DO NORTE

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO
********

 
CEP
86.290-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
RANCHO ALEGRE

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MAUROVIDALEAL2@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(43) 3540-1342

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/07/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/10/2024 às 11:14:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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DECLARAÇÃO Nº 155/2024

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela Associação de Proteção aos  Animais Regina Mar, sem fins lucrativos, 
devidamente inscrita no CNPJ sob nº 39.919.263/000134, com sede na rua Paraná 235, a qual solicita a concessão do 
título de utilidade pública. Declaro que os documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo único da Lei 
17.826 de 13 de dezembro de 2013.

 

 

Curitiba, 08 de outubro de 2024. 

 

 

Cobra Repórter

Deputado Estadual

DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 155 e o 

código CRC 1A7D2D8B4D1D2EA
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INFORMAÇÃO Nº 17795/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 14 de outubro de 2024 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 598/2024.

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2024, às 15:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17795 e o 

código CRC 1C7B2A8A9B3F2DB
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INFORMAÇÃO Nº 17847/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 15 de Outubro de 2024.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 17:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17847 e o 

código CRC 1C7E2E9C0D2F5DD
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INFORMAÇÃO Nº 17850/2024

Projeto de Lei n°: 598/2024

Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS REGINA MARCANTONIO

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) certidão liberatória do Tribunal de Contas; 

2) declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de verbas públicas e, em 
caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a destinação dada;

3) declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que os 
cargos de diretoria não são remunerados;

4) consulta do CADIN Estadual.

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 15 de Outubro  de 2024.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556
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CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 19:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17850 e o 

código CRC 1D7B2F9C0C3F0FF
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Verificação de pendências para Certidão Liberatória

Entidade 39.919.263/0001-34
Data 15/10/2024 18:34:58

Resultado

A entidade não possui pendências para emissão da Certidão Liberatória.

15/10/24, 18:35 Verificação de pendências para Certidão Liberatória

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_ConsultaPendenciasCertidaoLiberatoria.aspx?nrCNPJ=39919263000134 1/1
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INFORMAÇÃO Nº 18113/2024

Autor: DEPUTADO COBRA REPORTER

Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS REGINA MARCANTONIO

Projeto de Lei n°:  598/2024     

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 30 de Outubro de 2024.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2024, às 11:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 18113 e o 

código CRC 1E7B3E0C2A9E8CC
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DESPACHO - DL Nº 11227/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/11/2024, às 18:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11227 e o 

código CRC 1E7B3F0D2A9E8DF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 952/2024

Comissão: Comissão de Constituição e Justiça

Projeto de Lei: 598/2024

Autoria: Deputado Cobra Reporter

Súmula: Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção aos Animais Regina Marcantonio, com sede 
no Município de Rancho Alegre.

 

I) PREÂMBULO

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo conceder o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção aos 
Animais Regina Marcantonio, com sede no Município de Rancho Alegre. 

Em sua justificativa, o(a) Autor(a) demonstrou a relevância da proposição:

“A  associação  cumpre  uma  função  socioambiental  essencial,  alinhando-se  
às  diretrizes  constitucionais previstas no artigo 225 da Constituição Federal, 
que assegura a todos o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
impondo ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. Este dever inclui, conforme os princípios 
da Declaração Universal dos Direitos dos Animais de 1978, a proteção contra 
maus-tratos e o abandono de animais.

A  missão  da  APARM  é  a  promoção  do  bem-estar  animal,  com  atuação  
em  áreas  como  a  educação, conscientização, resgate, tratamento e 
prevenção de doenças que afetam tanto os animais quanto os humanos. A 
associação desenvolve projetos de caráter profilático, científico e cultural, além 
de ações educativas que reforçam valores como ética, cidadania e respeito aos 
direitos humanos, contribuindo para a formação de uma sociedade mais justa e 
democrática.

Eis o breviário.  

II) FUNDAMENTAÇÃO

A Comissão de Constituição e Justiça é instigada a se manifestar sobre os aspectos de constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa do referido Projeto de Lei, conforme a competência estabelecida 
no artigo 41 do Regimento Interno desta Casa.

A proposição tem por finalidade conceder o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção aos Animais Regina 
Marcantonio, com sede no Município de Rancho Alegre. Nesse passo, observemos os pressupostos do devido 
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processo legislativo.

Quanto à iniciativa legislativa, a proposição está amparada pelo art. 162, inciso I, §1º do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Paraná e pelo artigo 65 da Constituição Estadual.

É sabido que o título de utilidade pública é regulamentado pela Lei nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, mediante o 
cumprimento dos requisitos exigidos pela legislação supramencionada. Vê-se, pois, que a documentação juntada e a 
justificativa do autor cumprem os requisitos constantes nos artigos 1º e 2º da referida Lei, quais sejam: 

Art. 1°. O Título de Utilidade Pública será concedido por Lei a entidades que 
comprovem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo Estatuto 
registrado no Estado do Paraná.

I - ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou que 
exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado;

II - ter personalidade jurídica há mais de um ano;

III - ter finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de saúde, de 
pesquisa científica, de esporte, de proteção ao meio ambiente ou de proteção 
animal, desde que comprovado o interesse público das atividades 
desenvolvidas, prestando serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à 
coletividade nos termos do respectivo Estatuto. 

IV - não ter fins lucrativos, não distribuir lucros, bonificações, dividendos ou 
quaisquer outras vantagens aos seus associados, fundadores ou mantenedores 
e ter o respectivo patrimônio aplicado na consecução do objetivo social;

V - gestão administrativa e patrimonial que garanta e preserve o interesse 
público;

VI - que no caso de dissolução, a destinação do patrimônio será à entidade 
congênere ou ao Poder Público que efetuou a respectiva doação.

§1° As entidades de que trata este artigo deverão obedecer ao princípio da 
universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou à categoria profissional.

§2° O preenchimento do requisito previsto no inciso II deste artigo não será 
necessário para a concessão de Título de Utilidade Pública às entidades: 

I - classificadas como Associações de Proteção e Assistência aos Condenados 
- Apacs, em conformidade com o disposto na Lei nº 17.138, de 2 de maio de 
2012; 

II - de saúde, em períodos de estado de calamidade pública decretado em 

2 / 4



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

razão da ocorrência de epidemias ou pandemias. 

Art. 2°. O processo de instrução do Projeto de Lei de Utilidade Pública deve 
conter ainda:

I - certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita Federal e 
Certidão Liberatória do Tribunal de Contas;

II - declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de 
verbas públicas e, em caso afirmativo, especificando o valor, a origem e a 
destinação dada;

III - declaração do autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das 
atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública;

IV - relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, assinado pela 
diretoria da instituição, comprovando fim público de prestação de serviços úteis 
à coletividade;

V - ata da última assembleia geral e ata de posse da diretoria averbada no 
registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa da diretoria eleita;

VI - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, 
atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e que a instituição 
presta serviços de relevante interesse público, exceto no caso de associações 
assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser 
remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva, respeitados 
como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região 
correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão 
de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao 
Ministério Público, no caso de fundações. 

No mais, a instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, registrada há mais de um ano. Em 
resumo: a associação atua na promoção do bem-estar animal e ajuda na formação de uma sociedade mais justa e 
alinhada com os problemas sociais e do meio ambiente.  

Quanto à não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também se encontram devidamente 
reguladas pelo Estatuto Social.

Por derradeiro, com relação à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem 
como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis.

Resta nítido, portanto, como primeira premissa aqui posta, trata-se de medida adequada, não se vislumbrando, a priori, 
qualquer óbice ao presente Projeto de Lei. 
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III) CONCLUSÃO

Face o exposto, tendo em vista a CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da matéria em análise, consignamos 
PARECER FAVORÁVEL ao trâmite regimental do Projeto de Lei nº 598/2024, tendo em vista a adequação aos 
preceitos legais ensejadores de atuação desta Nobre Comissão, bem como por preencher os requisitos da Lei nº 
17.826, de 2013.

 

Deputado TIAGO AMARAL

PRESIDENTE

 

Deputada CANTORA MARA LIMA

RELATORA

*Assinado e datado digitalmente.

 

 

DEPUTADA CANTORA MARA LIMA

Documento assinado eletronicamente em 13/11/2024, às 14:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 952 e o 

código CRC 1F7E3D1F5B1E7FF
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INFORMAÇÃO Nº 18494/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 598/2024, de autoria do Deputado Cobra Repórter, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 12 de novembro de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 13 de novembro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 13/11/2024, às 14:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 18494 e o 

código CRC 1A7B3E1C5E1C9BF
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DESPACHO - DL Nº 11456/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 21/11/2024, às 09:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11456 e o 

código CRC 1C7D3C1B5D1B9EC
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